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AGRAVO INTERNO EM  APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
ORDINÁRIA DE COBRANÇA. VÍNCULO PRECÁRIO.
AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO.  CONTRATO
NULO. DIREITO AO FGTS E SALDO DE SALÁRIO.
TESE  FIRMADA  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL  EM  REPERCUSSÃO  GERAL.
ADIMPLEMENTO  DAS  IMPORTÂNCIAS.  NÃO
DEMONSTRAÇÃO. REJEIÇÃO MONOCRÁTICA DA
IRRESIGNAÇÃO. JUROS  E  CORREÇÃO  FIXADOS
PELO JUÍZO DE 1º GRAU E NÃO QUESTIONADOS
NO  APELO.  PRECLUSÃO  (ART.  507  DO  CPC/15).
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  MATÉRIA  NÃO
ENFRENTADA  NAS  DUAS  INSTÂNCIAS.  OMISSÃO
QUE DEVE SER SUPRIDA (ART. 1.013, §1º, do NCPC).
APLICAÇÃO ÀS  PARCELAS  ANTERIORES AOS  05
(CINCO)  ANOS  DO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO.
MODIFICAÇÃO DO JULGADO EXCLUSIVAMENTE
EM  TAL  PONTO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
REGIMENTAL.

-  Não havendo remessa necessária,  cabe à fazenda pública
impugnar a matéria  decidida pelo juízo  a quo, sob pena de
preclusão, a teor do art. 507 do NCPC (“É vedado à parte
discutir no curso do processo as questões já decididas a cujo
respeito se operou a preclusão”).

-  “PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO. ARTIGO 1.021 DO NOVO CPC.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  LEI  Nº  11.960/2009.  QUESTÃO  NÃO
IMPUGNADA  NA  APELAÇÃO  DO  INSS.  LIMITES  DO
RECURSO. ARTIGO 515, CAPUT, DO C/C73. RECURSO
NÃO CONHECIDO. O INSS, Em sua petição de apelação,
não impugnou a forma de cálculo dos consectários. Limitou-
se a questionar o mérito e pugnar pela improcedência do
pedido. Logo, em sede de apelação, o objeto da pretensão



Agravo Interno nº 0001756-76.2014.815.0061

recursal limita-se à questão de fundo, nos termos do artigo
515,  caput,  do  CPC/73,  vigente  quando  da  prolação  da
sentença. A forma de cálculo da correção monetária e dos
juros de mora sofreu os efeitos da preclusão, ante a ausência
de remessa oficial no caso. Agravo interno não conhecido.”
(TRF 3ª R.; AC 0043403-48.2015.4.03.9999; Nona Turma; Rel. Juiz
Fed. Conv. Rodrigo Zacharias; Julg. 29/05/2017; DEJF 13/06/2017)

-  “A  apelação  devolverá  ao  tribunal  o  conhecimento  da
matéria impugnada.
§ 1o Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo
tribunal  todas  as  questões  suscitadas  e  discutidas  no
processo,  ainda que não tenham sido solucionadas,  desde
que relativas ao capítulo impugnado.”
(Art. 1.013 do CPC/15)

-“ADMINISTRATIVO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
SERVIDOR  PÚBLICO  CONTRATADO  POR  TEMPO
DETERMINADO  PARA  ATENDIMENTO  DE
NECESSIDADE  TEMPORÁRIA  DE  EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO. REQUISITOS DE VALIDADE (RE
658.026, REL. MIN. DIAS TOFFOLI, DJE DE 31/10/2014,
TEMA 612). DESCUMPRIMENTO. EFEITOS JURÍDICOS.
DIREITO À PERCEPÇÃO DOS SALÁRIOS REFERENTES
AO PERÍODO TRABALHADO E, NOS TERMOS DO ART.
19-A  DA  LEI  8.036/1990,  AO  LEVANTAMENTO  DOS
DEPÓSITOS  EFETUADOS  NO  FUNDO  DE  GARANTIA
DO TEMPO DE SERVIÇO – FGTS. 1.  Reafirma-se,  para
fins  de  repercussão  geral,  a  jurisprudência  do  Supremo
Tribunal Federal no sentido de que a contratação por tempo
determinado para atendimento de necessidade temporária de
excepcional interesse público realizada em desconformidade
com os preceitos do art. 37, IX, da Constituição Federal não
gera  quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos  em  relação  aos
servidores contratados, com exceção do direito à percepção
dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos
do  art.  19-A  da  Lei  8.036/1990,  ao  levantamento  dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de
Serviço  –  FGTS.  2.  Recurso  extraordinário  a  que  se  dá
parcial provimento, com o reconhecimento da repercussão
geral  do tema e a reafirmação da jurisprudência  sobre a
matéria.”
(STF - RE 765320 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado
em  15/09/2016,  PROCESSO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO DJe-203 DIVULG 22-09-2016 PUBLIC 23-09-
2016) 

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

Desembargador José Ricardo Porto
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ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça  da  Paraíba,  à unanimidade  de  votos,  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Agravo Interno interposto pelo  Estado da Paraíba em face de
decisão  monocrática  desta  relatoria  (fls.  86/87),  que  negou  provimento  ao  apelo  do  ora
recorrente, para ratificar a sentença que condenou o ente público ao pagamento do saldo de
salário do mês de julho de 2014, bem como dos valores relativos ao FGTS, tudo com base em
tese firmada em repercussão geral pelo STF.

Em suas razões (fls. 90/100), sustenta o agravante que não é devido o saldo
salário,  o  FGTS e a  multa  no percentual  de 40% deste.  Aduz a  existência  de prescrição
quinquenal, bem como reclama a incidência de juros e correção nos termos das ADIs nº 4.357
e 4.425.  

Devidamente  intimada  (fls.  102),  a  parte  recorrida  não  apresentou
contrarrazões, conforme certidão de fls. 104.

É o relatório.

VOTO

Preambularmente,  destaco  que  o  presente  regimental  se  aterá  a  matéria
devolvida pela apelação interposta, haja vista que não houve a remessa necessária in casu. 

Pois bem.

Em primeiro ponto, ressalto que inocorreu condenação de 40% sobre o FGTS,
motivo pelo qual não há interesse estatal em tal matéria.

Quanto aos demais temas, após detida análise dos autos, verifico que o recurso
ataca monocrática fundamentada em tema pacificado sob a sistemática da repercussão geral,
fazendo incidir o art. 932, IV, b, do Novo Código de Processo Civil.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal firmou a tese de que servidor público
com  contrato  de  trabalho  considerado  inválido  com  a  administração  possui  direito  ao
recebimento dos salários referentes aos dias trabalhados e ao depósito do FGTS. Vejamos: 

“ADMINISTRATIVO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
SERVIDOR  PÚBLICO  CONTRATADO  POR  TEMPO
DETERMINADO  PARA  ATENDIMENTO  DE
NECESSIDADE  TEMPORÁRIA  DE  EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO. REQUISITOS DE VALIDADE (RE
658.026, REL. MIN. DIAS TOFFOLI, DJE DE 31/10/2014,
TEMA 612). DESCUMPRIMENTO. EFEITOS JURÍDICOS.
DIREITO À PERCEPÇÃO DOS SALÁRIOS REFERENTES
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AO PERÍODO TRABALHADO E, NOS TERMOS DO ART.
19-A  DA  LEI  8.036/1990,  AO  LEVANTAMENTO  DOS
DEPÓSITOS  EFETUADOS  NO  FUNDO  DE  GARANTIA
DO TEMPO DE SERVIÇO – FGTS. 1.  Reafirma-se,  para
fins  de  repercussão  geral,  a  jurisprudência  do  Supremo
Tribunal Federal no sentido de que a contratação por tempo
determinado para atendimento de necessidade temporária de
excepcional interesse público realizada em desconformidade
com os preceitos do art. 37, IX, da Constituição Federal não
gera  quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos  em  relação  aos
servidores contratados, com exceção do direito à percepção
dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos
do  art.  19-A  da  Lei  8.036/1990,  ao  levantamento  dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de
Serviço  –  FGTS.  2.  Recurso  extraordinário  a  que  se  dá
parcial provimento, com o reconhecimento da repercussão
geral  do tema e a reafirmação da jurisprudência  sobre a
matéria.”
(STF - RE 765320 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado
em  15/09/2016,  PROCESSO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO DJe-203 DIVULG 22-09-2016 PUBLIC 23-09-
2016 ) 

Ademais,  destaco  que  a  alegação  de  pagamento  de  verbas  trabalhistas
representa fato extintivo do direito do autor, ônus que deve ser imputado ao ente público e do
qual não se desincumbiu.

Todavia,  assiste razão ao agravante ao reclamar da incidência da prescrição
quinquenal, mas não para atingir o fundo do direito, tendo em vista se tratar de relação de
trato sucessivo, mas sim para exinguir o direito sobre as parcelas anteriores aos 05 (cinco)
anos da entrada da ação. 

Ora, verificado que o juízo de 1º grau se omitiu em analisar, na sentença, a
prescrição quinquenal suscitada em contestação, bem como este relator, em que pese o apelo
ter silenciado sobre a temática, igualmente não enfrentou a tese, por força do art. 1.013, §1º,
do NCPC, bem como por se tratar de matéria de ordem pública, modifico a monocrática, besta
ocasião, para fazer constar o respeito a prescrição quinquenal em face da fazenda. Veja-se o
normativo citado:

“A  apelação  devolverá  ao  tribunal  o  conhecimento  da
matéria impugnada.
§ 1o Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo
tribunal  todas  as  questões  suscitadas  e  discutidas  no
processo,  ainda que não tenham sido solucionadas,  desde
que relativas ao capítulo impugnado.”
(Art. 1.013 do CPC/15)

Por  fim,  em relação  aos  juros  e  à  correção,  não havendo  remessa  necessária,
caberia  à  fazenda  pública  impugnar  a  matéria  decidida pelo  juízo  a  quo,  sob  pena  de
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preclusão, a teor do art. 507 do NCPC -“É vedado à parte discutir no curso do processo as
questões já decididas a cujo respeito se operou a preclusão”. Nesse sentido:

“PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO. ARTIGO 1.021 DO NOVO CPC. CORREÇÃO
MONETÁRIA.  LEI  Nº  11.960/2009.  QUESTÃO  NÃO
IMPUGNADA  NA  APELAÇÃO  DO  INSS.  LIMITES  DO
RECURSO. ARTIGO 515, CAPUT, DO C/C73. RECURSO
NÃO CONHECIDO. O INSS, Em sua petição de apelação,
não impugnou a forma de cálculo dos consectários. Limitou-
se a questionar o mérito e pugnar pela improcedência do
pedido. Logo, em sede de apelação, o objeto da pretensão
recursal limita-se à questão de fundo, nos termos do artigo
515,  caput,  do  CPC/73,  vigente  quando  da  prolação  da
sentença. A forma de cálculo da correção monetária e dos
juros  de  mora  sofreu  os  efeitos  da  preclusão,  ante  a
ausência  de  remessa  oficial  no caso.  Agravo interno  não
conhecido.” (TRF  3ª  R.;  AC  0043403-48.2015.4.03.9999;  Nona
Turma; Rel. Juiz Fed. Conv. Rodrigo Zacharias; Julg. 29/05/2017;
DEJF 13/06/2017)

Com  essas  considerações,  PROVEJO  PARCIALMENTE  O  AGRAVO
INTERNO,  apenas para que a condenação imposta ao Estado da Paraíba,  ora recorrente,
observe a prescrição quinquenal.

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto, o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos e a
Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. 

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  Drª.  Vasti  Cléa
Marinho da Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
12 de setembro de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J/11R05
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